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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. NECESSIDADE DE 
LEI LOCAL REGULAMENTANDO A MATÉRIA. SÚMULA 
Nº 42 DO TJPB. AUSÊNCIA DE CADASTRO NO PASEP. 
INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
RECURSO. ART.557, §1º-A, DO CPC.

- O Plenário do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba 
lavrou  a  Súmula  nº  42,  nos  seguintes  termos:“O 
pagamento  do  Adicional  de  Insalubridade  aos  Agentes 
Comunitários  de  Saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico 
administrativo, depende de Lei Regulamentadora do Ente 
ao qual pertencer”.

- No que tange o cadastro do servidor no PASEP, insta 
ressaltar  que  ele  é  obrigatório  para  os  Municípios,  em 
virtude da norma do art. 239 da Constituição Federal e da 
Lei  nº 7859/89. Considerando que o Município,  por sua 
omissão  quanto  ao  cadastramento  da  Promovente  no 
referido  programa,  obstou-lhe  o  direito  plenamente 
exigível, há que ser condenado na respectiva indenização. 
Saliente-se  que  não  há  que  se  falar  em prescrição  do 
direito de receber o PASEP, uma vez que a Apelante não 
está  requerendo  o  pagamento  do  abono,  mas  sim  a 
indenização por  não poder  tê-lo  recebido.  Deste  modo, 
fixo a indenização pleiteada no valor de quatro salários 
mínimos, condizente com os princípios da razoabilidade e 
da eqüidade.
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                         Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Ana  Maria  de  Araújo 

contra  sentença de fls. 260/263 que julgou parcialmente procedente o pedido para 

condenar o Município de Gado Bravo a pagar os décimos terceiros salários e férias, 

acrescidas de um terço, eventualmente inadimplidos, referentes ao período em que 

a parte promovente efetivamente prestou serviços à edilidade (a partir  de 1998), 

observando-se a prescrição quinquenal.

Em  seu  recurso  de  fls.265/273,  argumenta  que  tem  direito  ao 

adicional de insalubridade, tendo em vista que é possível a aplicação analógica da 

lei  federal  em caso de lacuna na lei  local.  Requereu,  ainda,  pagamento  do 13º 

salário, terço de férias e indenização pelo não cadastramento no PASEP.

Contrarrazões de fls.282/285.

A  Procuradoria  de  Justiça  não  vislumbrou  necessidade  de 

intervenção ministerial (fls. 292/294).

É o relatório. 

DECIDO

A Apelante  alega  que  exerce  o  cargo  de  agente  comunitário  de 

saúde desde 1998 e está submetida a agentes causadores de doenças, tendo direito 

ao adicional de insalubridade.

Nessa senda, imperioso ressaltar que a matéria já foi  dirimida no 

Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000622-03.2013.815.0000,  no 

qual o Plenário do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba lavrou a Súmula nº 42,  

nos seguintes termos:
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Súm. 42: “O pagamento do Adicional de Insalubridade aos 
Agentes  Comunitários  de  Saúde  submetidos  ao  vínculo 
jurídico administrativo,  depende de Lei  Regulamentadora 
do Ente ao qual pertencer”.

“In casu”, não restou comprovada a existência de Lei Específica e, 

portanto, não há previsão, nem definição dos graus e dos percentuais que permitam 

a concessão do Adicional de Insalubridade a Recorrente, desobrigando o Município 

do pagamento.

Por fim, requer a Apelante o  pagamento do 13º salário,  terço de 

férias e PIS/PASEP.

As  duas  primeiras  verbas  já  foram deferidas  pelo  magistrado  na 

sentença. Resta, tão-somente, analisar o pedido de cadastramento no PASEP.

A contribuição para o PASEP é obrigatória para os Municípios, em 

virtude  da  norma  do  art.  239  da  Constituição  Federal  e  da  Lei  nº  7859/89, 

respectivamente. Vejamos:

“Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o 
Programa de Integração Social, criado pela Lei Complementar 
nº  7,  de  7  de  setembro  de  1970,  e  para  o  Programa  de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela  Lei 
Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir 
da promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que 
a lei dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono de 
que trata o § 3º deste artigo. 

(...)

§ 3º - Aos empregados que percebam de empregadores que 
contribuem para o Programa de Integração Social  ou para o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, até 
dois salários mínimos de remuneração mensal, é assegurado o 
pagamento de um salário mínimo anual, computado neste valor 
o rendimento das contas individuais, no caso daqueles que já 
participavam  dos  referidos  programas,  até  a  data  da 
promulgação desta Constituição.”

“Art. 1°. É assegurado o recebimento de abono anual, no valor 
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de  um  salário  mínimo  vigente  na  data  do  respectivo 
pagamento, aos empregados que:

I  -  perceberem  de  empregadores,  que  contribuem  para  o 
Programa de Integração Social (PIS) ou para o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), até dois 
salários mínimos médios de remuneração mensal no período 
trabalhado, e que tenham exercido atividade remunerada pelo 
menos durante trinta dias no ano-base;

II - estejam cadastrados, há pelo menos cinco anos (art. 4°, § 
3°, da Lei Complementar n° 26, de 11 de setembro de 1975) no 
Fundo de Participação PIS-Pasep ou no Cadastro Nacional do 
Trabalhador.”

Considerando que  o  Município,  por  sua  omissão quanto  ao  

cadastramento  da  Promovente  no  referido  programa,  obstou-lhe  o  direito  

plenamente exigível, há que ser condenado na respectiva indenização.

Saliente-se que não há que se falar em prescrição do direito de 

receber o PASEP, uma vez que a Apelante não está requerendo o pagamento do 

abono, mas sim a indenização por não poder tê-lo recebido. 

Deste modo, fixo a indenização pleiteada no valor de quatro 

salários  mínimos,  condizente  com  os  princípios  da  razoabilidade  e  da 

eqüidade.

O valor da indenização deve ser suficiente à reparação dos 

danos, sopesadas as circunstâncias concretas da causa. A comprovação do 

efetivo prejuízo restou devidamente comprovada nos autos, porquanto desde 

2004  a  Autora  tinha  direito  de  receber  o  PASEP e  sequer  foi  inscrita  no 

programa pelo Município.

Observemos os seguintes entendimentos jurisprudenciais:

APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL CONHECIDA DE OFÍCIO. 
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RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA CONVERTIDA EM  AÇÃO  DE 
COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA  EM  PARTE.  SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 
ALEGA- ÇÃO DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 131 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO  CIVIL.  LIVRE  CONVENCIMENTO  DO  JUIZ. 
REJEIÇÃO.  EMPENHO.  INEXISTÊNCIA.(...)  Ausência  de 
cadastramento  e  recolhimento  no  PIS/PASEP.  Indenização 
devida.  (…)  No  que  diz  respeito  à  indenização  pelo  não 
cadastramento e recolhimento do pis/pasep, estão presentes os 
requisitos autorizadores, a fim de indenizar o autor, em razão da 
edilidade não ter efetuado a inscrição do pis/pasep, no período 
devido  (TJPB;  Rec.  098.2011.001138-8/001;  Quarta  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Desig.  Des.  Romero  Marcelo  da 
Fonseca Oliveira; DJPB 14/08/2013; Pág. 17) 
 
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  Jandira.  Horas  extras. 
Diferenças devidas, com reflexos no 13º salário. Demonstrativos 
de pagamento e fichas financeiras que as comprovam. Atraso 
no cadastramento da servidora no PASEP pela Municipalidade. 
Indenização pelos abonos anuais de 2007, 2008, e 2009 a que 
ela fazia jus. Adicional temporal quinquenal devido. Art. 131 do 
Estatuto  dos  Funcionais  Públicos  Municipais.  Sentença  que 
julgou  improcedente  a  ação.  Recurso  parcialmente  provido. 
(TJSP; APL 0000753-50.2011.8.26.0299; Ac. 7560079; Barueri; 
Décima Câmara de Direito  Público;  Rel.  Des.  Antonio  Carlos 
Villen; Julg. 12/05/2014; DJESP 02/06/2014)

“DA INDENIZAÇÃO PELO NÃO CADASTRAMENTO NO PIS – 
Nos termos do parágrafo único do art. 2º, da Lei Complementar 
nº 26/75, que altera disposições da legislação que regula o PIS 
e o PASEP, aos participantes cadastrados há pelo menos cinco 
anos  e  que  percebam  salário  mensal  igual  ou  inferior  a  5 
(cinco)  vezes  o  respectivo  salário  mínimo  regional,  será 
assegurado,  ao  final  de  cada  exercício  financeiro,  depósito 
mínimo  equivalente  ao  salário  mínimo  vigente,  respeitada  a 
disponibilidade  de  recursos.  Dessa  forma,  não  tendo  sido  o 
autor cadastrado no PIS, não há dúvida que sofreu prejuízos, 
devendo  o  réu arcar  com uma indenização  equivalente  (art. 
186, CC), no importe de uma salário mínimo por ano.”  (TRT 19ª 
R. – RO 01225.2003.056.19.00-5 – Relª Juíza Nova Moreira – 
J. 24.05.2005)

Com estas  considerações, dou  provimento  parcial  à  apelação, 

nos termos do art.557, §1º-A, do CPC, modificando a sentença apenas para 

acrescentar  a condenação do Município de Gado Bravo ao pagamento de 

indenização  compensatória,  devidamente  corrigida,  no  valor  de  quatro 
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salários  mínimos,  relativa  ao  não  cadastramento  da  Autora  no  Programa 

PASEP. 

P.I.

Comunicações necessárias.

João Pessoa, ____ de julho de 2014.

      Juíza Convocada VANDA ELIZABETH MARINHO
                                       Relatora

6


	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
	DECISÃO MONOCRÁTICA

